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Impacto de moradias localizadas 
próximo a represas, nos sistemas 
hídricos urbanos, pode ser 
analisado pelas lentes do nexo

Pesquisas buscam aprofundar  
o conhecimento sobre  

fontes alternativas de energia
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N
ão é possível fazer um 
bolo sem quebrar os 
ovos. O engenheiro 
José Antônio Perrella, 
da Universidade Esta-
dual Paulista (Unesp), 

campus de Guaratinguetá, recorre à ve-
lha máxima para indicar o sentido por 
trás do conceito de nexo água-energia-
-alimentos. Ao fazer a alusão, Perrella, 
que desenvolveu um projeto para avaliar 
a compreensão do conceito do nexo por 
jovens de 10 a 24 anos no Vale do Paraíba 
(SP), quer mostrar como, historicamente, 
desafios no setor alimentar, por exemplo, 
têm sido resolvidos sem considerar pos-
síveis reflexos em sistemas energéticos 
e hídricos, caso da ampliação de áreas 
de cultivo de determinados alimentos, 
que gera aumento no consumo de água, 
podendo impactar sua disponibilidade 
para outros usos. A situação começou a 
mudar há cerca de uma década, quando 
a ideia de nexo se disseminou no meio 
acadêmico, depois de uma conferência 
internacional sobre a relação entre os 
três elementos organizada em Bonn, 
na Alemanha, em 2011. Com potencial 
para auxiliar a gestão de crises, a nova 
abordagem prevê a busca por soluções 
integradas e transdisciplinares para re-
solver problemas hídricos, energéticos e 
alimentares, sem que a mitigação de uma 
adversidade resulte no agravamento de 
outra. Adaptados ao contexto brasileiro, 
estudos sobre o conceito buscam incen-
tivar a formulação de políticas públicas 
que também levem em consideração as 
desigualdades sociais características da 
realidade nacional. 

Correlações entre crises energéticas 
e fome passaram a ser estudadas na dé-
cada de 1970, mas a ideia do nexo entre 
água, energia e alimentos se estabeleceu 
como metodologia de pesquisa em 2008, 

Abordagem integrada busca solucionar 

problemas energéticos, hídricos e alimentares  

e apoiar a formulação de propostas que  

levem em consideração desigualdades sociais

durante o Fórum Econômico Mundial, 
realizado em Davos, na Suíça. Na ocasião, 
economistas reunidos no evento discuti-
ram possíveis soluções para problemas 
hídricos e o desenvolvimento de fontes 
alternativas de energia, como forma de 
reduzir o uso de combustíveis fósseis. 
Inicialmente mobilizada em estudos das 
ciências naturais, da engenharia e da eco-
nomia, a ideia ganhou amplitude a partir 
de uma publicação do cientista ambiental 
Holger Hoff, do Instituto Potsdam para 
Pesquisa de Impacto Climático e do Ins-
tituto do Meio Ambiente de Estocolmo, 
na Suécia, apresentada durante a confe-
rência em Bonn. “Na ocasião, Hoff propôs 
análises que abarcam a gestão dos três 
elementos conjuntamente, além de cha-
mar a atenção para as relações que eles 
estabelecem com situações de pobreza e 
vulnerabilidade”, explica o biólogo Lean-
dro Luiz Giatti, da Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo 
(FSP-USP). Segundo Giatti, as reflexões 
de Hoff possibilitaram o uso da aborda-
gem entre pesquisadores de áreas como 
geografia e ciências sociais, que passaram 
a dialogar com engenheiros e biólogos na 
busca por soluções integradas para gerir 
crises energéticas, hídricas e alimentares. 

Na linha de frente desse processo estão 
pesquisadores brasileiros que, nos últi-
mos 10 anos, por intermédio de projetos 
financiados pela FAPESP, se aliaram a ins-
tituições de todo o mundo para analisar 
como o conceito de nexo pode colaborar 
para a reflexão sobre a realidade de paí-
ses em desenvolvimento. Gabriela Mar-
ques Di Giulio, professora da FSP-USP, é 
uma dessas pesquisadoras. Segundo ela, 
a abordagem ganhou projeção no país em 
análises sobre o setor de biocombustíveis. 
“Para além de utilizar recursos naturais 
de forma mais sustentável, por meio de 
estratégias que permitem, por exemplo, 
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Agricultor em Parelheiros, 
na capital paulista:  
distrito apresenta  

potencial para expansão  
de áreas cultiváveis
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equilibrar o uso da terra para produção 
de cana e alimentos, no Brasil o nexo pode 
servir, especialmente, para embasar de-
bates envolvendo a crise climática, a pre-
servação da biodiversidade, a segurança 
alimentar e a redução da pobreza”, avalia. 

Outro exemplo é dado por Giatti. Ele 
recorda que, em São Paulo, durante cri-
ses hídricas, o governo do estado tem in-
vestido na captação de água em regiões 
distantes, caso do sistema Cantareira, 
que abastece a Região Metropolitana e 
capta água de nascentes desde o estado 
de Minas Gerais. “Trazer água de longe 
demanda um uso maior de energia e cos-
tuma gerar conflitos com outros usuá-
rios do mesmo manancial. Além disso, as 
medidas acabam por beneficiar apenas 
alguns setores, como as indústrias que se-
guem utilizando volume regular de água 
mesmo em momentos de crise, enquanto 
populações vulneráveis de bairros perifé-
ricos precisam enfrentar racionamentos 
severos”, detalha. Apesar de esse tipo 
de problema ter sempre existido, Giatti 
observa que a ideia de nexo possibilita 
novas perspectivas utilizadas para con-
tornar as dificuldades, por meio de uma 
lógica de escassez interdependente. 

Com reflexão similar, o engenheiro 
Tadeu Fabrício Malheiros, da mesma 
instituição, explica que grande parte dos 
estudos sobre o nexo se centrou em te-
mas estratégicos para a economia, en-
volvendo hidrelétricas e o setor de bio-
combustíveis. “No entanto, pesquisas 
que analisam, por exemplo, os efeitos 
do processo de urbanização sobre os três 
elementos ainda são incipientes”, deta-
lha. Nesse sentido, ele chama a atenção, 
por exemplo, para a necessidade de se in-

vestigar os impactos e encaminhamentos 
de soluções em áreas de vulnerabilidade 
urbana e suas interfaces com o acesso 
à água, energia e segurança alimentar.  

P
ublicado no início deste ano, 
como desdobramento de 
pesquisa elaborada por Ma-
lheiros, Di Giulio, outros 
estudiosos da FSP-USP e 
especialistas da Áustria, 

Alemanha, África do Sul, Suíça, Países 
Baixos e Estados Unidos, o livro The ne-
xus water-energy-food – What the Brazi-
lian research has to say (FSP-USP, 2022) 
reúne estudos de casos que mobilizaram 
o novo conceito para lidar com desafios 
em meios urbanos, zonas do semiárido, 
da Amazônia e Mata Atlântica. 

Entre 60% e 70% do uso global de 
água doce envolve atividades de agri-
cultura irrigada como as praticadas no 
Brasil, país que tem entre seus pilares 
econômicos a exportação de commodities 
agrícolas, observa a engenheira Maria do 
Carmo Sobral, da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE). De acordo com 
ela, mais de 40% das exportações nacio-
nais de fruticultura saíram, em 2021, de 
polos agrícolas próximos à cidade per-
nambucana de Petrolina, que utilizam 
água do rio São Francisco. “Para garantir 
que o ecossistema aquático permane-
ça vivo, especialmente em situações de 
crise, é preciso contar com uma vazão 
ambientalmente equilibrada”, detalha 
a engenheira. 

Em projeto iniciado em 2019 sobre a 
gestão integrada de bacias hidrográficas 
do semiárido em um contexto de mudan-
ças climáticas, Sobral elaborou estudo de 

caso baseado no rio São Francisco, anali-
sando os múltiplos usos da água conforme 
cenários desenhados pelo Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC). “O rio cruza sete estados, que 
dependem da gestão adequada dos re-
cursos hídricos para conseguir atender a 
todas as suas demandas”, comenta. “Em 
regiões secas, como o Nordeste brasilei-
ro, as chuvas são esparsas, mas, quando 
acontecem, têm sido torrenciais”, diz. 
Ela cita o caso da Região Metropolitana 
do Recife que, em junho, registrou em 
um único dia o volume de chuva previsto 
para todo o mês, ocasionando enchentes, 
deslizamentos e mortes. 

Considerando os cenários desenhados 
pelo IPCC, uma das diretrizes levanta-
das pelo estudo de Sobral diz respeito 
à necessidade da criação de estratégias 
flexíveis na gestão dos recursos hídri-
cos. Segundo ela, os atuais processos de 
controle ambiental são estáticos e esta-
belecem licenças prolongadas, de cinco a 
15 anos, para regulamentar a retirada de 
água de bacias hidrográficas. “É preciso 
criar lógicas de gerenciamento ambien-
tal mais ágeis, que possam ser ajustadas 
em função da vazão do rio, consideran-
do contextos de excesso ou escassez de 
água”, defende. As informações sobre a 
necessidade de criação de estratégias fle-
xíveis podem colaborar com o trabalho 
de instituições como a Agência Nacional 
das Águas (ANA), o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama) e o comitê da 
baía do São Francisco. 

 Hidrelétrica no rio Paranapanema,  
em Piraju (SP). Estudos sobre  

o nexo envolvem temas  
estratégicos para a economia,  

caso da geração de energia

 Represa Jacareí, que compõe  
o sistema Cantareira,  

em São Paulo, durante  
período de estiagem
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Outro estudo de caso analisado no livro 
editado pela FSP-USP envolve a zona sul 
de São Paulo, cidade que tem cerca de 2,2 
mil quilômetros quadrados (km2) circun-
dados por áreas de relevância ambiental. 
“Os mananciais da zona sul abastecem 5,6 
milhões de pessoas. Essa zona apresenta 
grande potencial para expansão de áreas 
cultiváveis. Investimentos para preservar 
sua vocação agrícola configuram impor-
tante estratégia para evitar a perda de bio-
diversidade e de recursos hídricos de toda 
a cidade”, afirma o geógrafo Fabiano de 
Araújo Moreira. Em recém-concluída pes-
quisa de pós-doutorado, financiada pela 
FAPESP, o pesquisador criou indicadores 
para mensurar os benefícios do projeto 
Ligue os Pontos, da Secretaria Municipal 
de Urbanismo e Licenciamento, para pro-
mover o desenvolvimento sustentável do 
território rural. De acordo com Moreira, 
inicialmente o programa era avaliado com 
base em indicadores que consideravam 
somente variações na renda de agricul-
tores e na quantidade de propriedades 
rurais. “No entanto, por meio deles, não 
era possível mensurar se o programa es-
tava, de fato, melhorando a qualidade de 
vida das pessoas que vivem no entorno 
rural da zona sul”, diz. 

A partir das possibilidades trazidas 
pela ideia do nexo, que estimulam a bus-
ca por ganhos na produção de alimentos 
sem prejudicar sistemas hídricos e ener-
géticos do entorno, Moreira, em diálogo 
com representantes da secretaria, da Casa 
da Agricultura Ecológica do distrito de 
Parelheiros, das Áreas de Proteção Am-
biental (APA), na zona sul da cidade, e 
agricultores, estabeleceu 34 indicadores 
para avaliar a eficácia do Ligue os Pontos. 

truturas mais estratégicas para a pro-
moção do nexo água-energia-alimentos, 
especialmente em países do Sul global, 
devido aos efeitos positivos causados nos 
três sistemas. Se ao menos uma parte dos 
alimentos passa a ser produzida próximo 
ao local de consumo, a demanda energéti-
ca é menor, especialmente no transporte, 
assim como o uso da água, já que essas 
hortas costumam ser irrigadas com água 
de chuva”, justifica.

Como exemplo de política pública que 
permite fomentar e preservar infraes-
truturas verdes, ele menciona o Decreto 
n° 61.143, estabelecido pela prefeitura 
de São Paulo, em março, com o objeti-
vo de criar um programa de pagamento 
por prestação de serviços ambientais 
em áreas de proteção de mananciais da 
cidade. Pela iniciativa, proprietários ou 
donos de imóveis que investem na ma-
nutenção, recuperação, recomposição 
e enriquecimento de remanescentes 
florestais e nascentes, matas ciliares e 
áreas de preservação permanente po-
dem receber remunerações. “Em sinto
nia com a iniciativa paulistana, São José 
dos Campos, no interior do estado, tam-
bém debate a criação de um mecanismo 
legal similar para reconhecer e valorizar 
o trabalho de pessoas e organizações que 
prestam serviços ambientais”, finaliza 
Bellezoni. n Christina Queiroz
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Com isso, passaram a ser analisados no-
vos elementos, como a questão da utili-
zação de agroquímicos nas propriedades, 
o atendimento de agricultores pela rede 
de saneamento, a diversidade de produ-
tos cultivados e a quantidade de água 
utilizada, além do consumo de energia 
elétrica nas residências e de combustível 
para transportar os produtos agrícolas. 
“Algumas áreas de pesquisa utilizam o 
nexo tanto para investigar como para 
obter mais eficiência e reduzir custo na 
exploração de recursos naturais. Por sua 
vez, estudos na área de geografia têm se 
apropriado da abordagem para pensar 
em como garantir o acesso de populações 
vulneráveis a esses recursos”, comen-
ta Moreira. Segundo ele, outro viés dos 
geógrafos tem sido refletir sobre impli-
cações territoriais de ações setorizadas, 
apoiados no nexo. “Ocupações irregula-
res próximas a represas, por exemplo, 
repercutem em todo o município”, relata.

E
m outro estudo financia-
do pela FAPESP, o ecólogo 
Rodrigo Augusto Bellezoni, 
pesquisador da Escola de 
Administração de Empresas 
de São Paulo da Fundação 

Getulio Vargas (Eaesp-FGV), analisou 
como florestas urbanas, praças e árvo-
res, telhados verdes e mecanismos para 
captar água de chuva em oito cidades do 
mundo, incluindo São José dos Campos 
e Florianópolis, além de municípios na 
África, Índia e Ásia, afetam as relações 
entre sistemas hídricos, energéticos e 
alimentares. “Em relação a esses sistemas 
verdes nas cidades, o estudo identificou 
a agricultura urbana como uma das es-

Os projetos, o artigo científico, o livro e o relatório consulta-
dos para esta reportagem estão listados na versão on-line.

Vista aérea do Recife  
em junho, quando choveu  
em um dia o volume  
previsto para todo o mês

A agricultura urbana  
é considerada estratégica  
para a promoção do nexo.  
Na imagem, horta  
na cidade de São Paulo
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